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APRESENTAÇÃO


			No meio do Rio Amazonas, existe uma ilha que foi o último refúgio da grande nação Tupinambá, a qual habitava o litoral brasileiro na época da invasão da esquadra portuguesa, antes de ser extinta. Os Tupinambá resolveram migrar para a Amazônia em busca da “Terra Sem Males”. Essa longa caminhada durou aproximadamente 60 anos; no meio do caminho, encontraram várias nações indígenas, travaram guerras com uns, acolheram outros, perderam, ganharam, mas chegaram à ilha, que anos depois recebeu seu nome. A ilha sobre a qual estamos discorrendo chama-se Ilha dos Tupinambaranas, que abriga a cidade de Parintins. 


			A cidade de Parintins fica ao leste do estado do Amazonas, cerca de 390 km da capital, Manaus, e faz fronteira com o estado do Pará. Na frente da cidade, percorre o maior rio do mundo, o Rio Amazonas; por trás da ilha, passam os rios Macurany e Yacurapá até chegarem ao Rio Andirá, que se embrenha na mata e se encontra com o antigo Rio das Tupinambaranas, hoje Paraná do Ramos ou Arariá, que faz a ligação entre os rios Madeira e Tapajós; uma verdadeira estrada ancestral indígena que servia de caminho para se fazer guerra contra seus inimigos naturais e contra os portugueses, que dominavam o percusso do rio Amazonas no tempo colonial. 


			Parintins é a capital da Mundurukânia, extensa faixa de terra que engloba os rios Madeira, Juruena, Amazonas e Tapajós, habitat natural de várias nações indígenas, que, nessa mistura tribal, forjou homens fortes e belas mulheres. É possivel perceber os traços indígenas marcantes na formação do seu povo, um povo bonito, homens de grande porte fisico e estatura acima do normal para os padrões amazônicos, como os Mura, valentes e fortes, os Munduruku, gente de bom coração, como os Sateré-Mawê e a criatividade artística e cultural herdada dos Tupinambá. 


			A mulher parintinense é a definição perfeita da beleza, desde o seu tom de pele de tez morena, até seus cabelos negros, sedosos, e seu corpo traçado e esculpido pelo pincel de Monãg. Ela foi decerto o motivo pelo qual houve inúmeras guerras tribais na Amazônia colonial — era comum haver guerra para roubar ou recuperar mulheres. As parintinenses são descendentes diretas dessas mulheres guerreiras do passado, que formaram o que, hoje, são as mulheres mais lindas de toda a Amazônia. 


			O parintinense é a mistura perfeita das maiores qualidades que os guerreiros indigenas amazônicos posuíam para poder viver num ambiente hostil; eles sempre estavam alertas para as guerras iminentes com outras nações indígenas, em suas veias corre o sangue dos guerreiros de grandes nações como: Tupinambá, Munduruku, Mura, Parintintim, Saterê-Mawê, Juma, Apaiká, Tapajó, Arara, Passé, Curiató, Icamiaba, entre outros. 


			Parintins é conhecida internacionalmente pelo seu prestigiado festival folclórico, que envolve uma disputa de dois bois de pano: Caprichoso x Garantido. O primeiro é representado pelas cores azul e branco, o segundo pelas cores vermelho e branco; ambos disputam o título de campeão do Festival Folclórico de Parintins, em 21 itens de julgamento, nos três dias de festa do último fim de semana de junho. 


			E foi justamente o Festival Folclórico de Parintins do ano 2000 que deu inspiração para o surgimento deste livro. Naquele ano, o Boi Caprichoso apresentou o seguinte tema: “A Terra é azul”. Dentro do tema, os subtemas referiam-se à guerra tribal dos Mura x Munduruku. O projeto de arena foi muito bem executado pelos artistas parintinenses do boi azul e branco, que nos brindaram com um festival mágico, histórico, cultural e social, demonstrando o modo de vida dos povos amazônicos de outrora, uma verdadeira aula sobre história indígena do Amazonas, uma ópera a céu aberto decantada em belas toadas e na concepção primorosa, criativa e alegórica dos vários artistas do boi azul traduzidos em: lendas Mura, lendas Munduruku, rituais, ritos de passagem, teatralização, cênica e coreografia de seus dançarinos. Um dos pontos altos da apresentação foi a guerra Mura x Munduruku, encenada pela torcida. A arquibancada do Boi Caprichoso foi dividida ao meio: de um lado, os guerreiros Mura e, do outro, os guerreiros Munduruku, ambos com toada própria para esse momento. O ato nos transportou, como partícipes da guerra tribal, para aquelas batalhas sangrentas e mortais, vivenciando a glória da guerra e da vingança Mura ao Paikicé Munduruku, que, ao final, decepou com uma faca de bambu a cabeça do inimigo.


			Por fim, essa lembrança maravilhosa, que nem lavagem cerebral fará apagar ou esquecer, da exuberante, magnífica e linda apresentação do Boi Caprichoso no ano 2000, conduziu-nos a pesquisar a existência da guerra entre os Guerreiros Mura e os Guerreiros Munduruku na Amazônia colonial. Este livro é inspirado nesse espetáculo, fruto de pesquisas.


		








	PREFÁCIO


			Um passado que não silenciou


			O espetáculo que inspirou este livro e que foi registrado pelo autor em sua apresentação da obra foi fruto do encantamento de um antigo leigo (ele próprio). Mas, esse olhar foi lentamente sendo apurado e se tornou, com os anos de estudo e dedicação, o olhar do pesquisador cuidadoso, que passou a enxergar para além das máscaras dos participantes da festa, para além da beleza das cunhãs Poranga. O que ele encontrou foi a história de um drama e de uma luta pela sobrevivência em meio à exploração, à violência, às traições e ao jogo do poder que essas duas etnias tiveram de enfrentar. Diante da realidade que se lhes impôs, esses dois grupos (Mura e Munduruku) foram se reinventando e criaram para si próprios a possibilidade de se manterem vivos.


			Falar sobre esses grupos é falar sobre a história indígena. Mais especificamente, é falar sobre uma nova abordagem que hoje coloca os índios como protagonistas dessa mesma história. Esse foi o esforço empreendido por Max Deulen Baraúna Nogueira, nesta importante obra – Guerras indígenas na Mundurukânia: Mura x Munduruku (1768-1795). Caminhando pelas trilhas abertas por outros historiadores, na mata densa dos registros do passado, que enfrentaram o discurso do enaltecimento da colonização portuguesa na América, o discurso da passividade e inferioridade bélica e cultural das populações que foram submetidas pelo Estado português, ou o discurso da incapacidade política diante de uma estrutura de Estado complexa que tiveram de enfrentar, Max nos descortina um ambiente ainda nebuloso e vai palmilhando, por meio de um conjunto de fontes variadas, mas que já revela toda a complexidade, o poder de adaptação e uma capacidade de manipulação do jogo político produzido por essas populações diante das condições adversas e violenta da colonização europeia.


			O autor nos revela, no seu objeto de pesquisa (fruto de uma dissertação de mestrado defendida na Universidade Federal do Amazonas), um aspecto fundamental que outros historiadores, hoje no Brasil, têm também buscado entender ao escreverem a nova história indígena. Uma forma inovadora que se caracterizou por definir as populações indígenas como protagonista de sua história e da história do Brasil. Esforço ao qual essa nova historiografia já tem se dedicado faz alguns anos. No caso das guerras indígenas entre Mura e Munduruku, durante o século XVIII, esse protagonismo se revela nas mudanças produzidas na guerra que a sua tradição já havia sedimentado. Portanto, o protagonismo não é somente caracterizado pelo poder de produzirem uma guerra à revelia da ordem imposta pelo governo português em sua colônia amazônica na América. Mais do que isso, o protagonismo também se configurou por terem reinventado o sentido da guerra diante das condições geopolíticas com as quais foram obrigados a conviver. 


			Max pautou-se em trabalhos clássicos e em obras inovadoras que construíram um novo olhar, lançado por um novo conjunto de historiadores, que, nos últimos tempos, pesquisaram a história dos índios, considerando-os como personagens principais do discurso histórico. Antes, esses personagens figuravam apenas como secundários, senão terciários e, mesmo assim, passivos, enfraquecidos, debilitados, mais do que isso, cultural e fisicamente inferiores. Quando não, vítimas indefesas diante de um opressor muito mais poderoso. Todos esses discursos partem de uma mesma lógica: eles retiravam desses indígenas o seu poder de serem sujeitos, de serem atores sociais, de construírem também a história.


			Voltando à questão central deste livro: a guerra nessas sociedades indígenas, antes disso, definia-se como constituinte de suas próprias identidades e de suas culturas. O autor traz para o leitor e coloca em debate vários discursos etnográficos que demarcaram essas matrizes constituintes. Mas, o sentido da guerra mudou ao ganhar outros matizes e mudou para que as sociedades indígenas continuassem existindo. Portanto, não mudou porque foram “aculturados”, termo que nasce de uma ideia equivocada de cultura, que a vê como um monolito, um conjunto de padrões constituintes de identidades quase imóveis no tempo, que marcariam as especificidades fundamentais do ser social. Não! A capacidade dos sujeitos de se apropriarem do que se lhes é imposto, de se reinventarem, faz da cultura uma dimensão dinâmica e interativa da existência humana, capaz de incorporar novas experiências sem abandonar alguns dos seus elementos fundantes e de conferir sentido à sua realidade social e às suas identidades.


			Os Mura e Munduruku, os personagens centrais dessa história, são o exemplo mais contundente desse modo criativo e dinâmico dos padrões culturais, que, embora impactados pelo poder das armas, da nova religião e dos novos valores, não desapareceram, ao contrário disso, se reinventaram.


			Voltemos ao espetáculo que inspirou esta obra. Muito embora essa festa tenha impactado nosso autor e tenha funcionado como uma força motriz que o fez navegar, subindo o rio do tempo em busca das origens dessa folclorização do passado, essa força inicial não apagou o rigor teórico e metodológico com o qual a pesquisa foi construída. Rigor ao qual um trabalho de história e um mestrado acadêmico têm por obrigação obedecer. O que os leitores encontrarão nestas páginas é uma história marcada por dramas, lutas, violências e por uma capacidade quase infinita dessas populações indígenas de enfrentar o poder ocidental, suas armas de fogo e suas cruzes, com uma inteligência e com estratégias surpreendentes. 


			Os leitores encontrarão uma história esquecida, quase apagada, mas registrada em documentos que foram ilegíveis para os discursos do poder. Esses discursos tradicionais não conseguiram ler uma história que não lhes era agradável, pois demonstrava que aqueles por eles considerados como bárbaros e distantes da civilização eram, na realidade, inimigos fortes, tenazes e incontroláveis. Eles surpreendiam com uma resistência e inteligência assustadoras. Umas das características da Nova História Indígena, que o autor abraçou como inspiração, é um retorno às fontes que foram lidas apenas pelo olhar do poder e, ao reler esses registros, descobrir os indícios e os traços de um passado silenciado. É uma parte desse passado o que encontramos nesta obra.


			Sabemos que esses grupos indígenas hoje, nesse imenso espetáculo que tanto encantou o nosso autor, foram transformados em objetos estéticos para turistas. Mas, isso não os diminui. Porque, apesar dessa sua leitura, eles existiram verdadeiramente e deixaram as suas marcas, que hoje povoam o imaginário daquele festival. Essas marcas ainda podem ser vistas e sentidas na beleza dos descendentes que deixaram; no talento dos artistas que os encheram de brilhos e cores; na batida dos tambores que lembram seu sistema de comunicação nas guerras, avisando da chegada dos inimigos; nas danças em que invocavam seus espíritos ancestrais; enfim, na coragem desse povo que nunca se deixou vencer.


			Almir Diniz de Carvalho Júnior


			Professor doutor e historiador


			Universidade Federal do Amazonas
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INTRODUÇÃO


			As estrelas não pareciam tão distantes


			Quando a flecha Mura rasgava o céu Munduruku.


			(O Grito Das Águas. Boi Caprichoso. 


			Composição de Ronaldo Barbosa)


			A guerra entre as sociedades indígenas Mura e Munduruku é o objeto de estudo deste trabalho. Mesmo com seus conflitos internos no calor da guerra travada entre os grupos citados na segunda metade do século XVIII na “Mundurukânia”, eles não foram bons anfitriões aos colonizadores portugueses, que se apossaram dessa terra em nome da “Coroa Portuguesa”. Essas duas sociedades indígenas, as quais tinham a guerra como ocupação principal dentro de sua organização social, foram contrárias ao processo de colonização português. Assim, esse objeto de estudo procura compreender a guerra produzida por essas sociedades indígenas, bem como suas características, seu caráter e suas peculiaridades no contexto colonial.


			Os documentos aqui analisados descrevem que, no período em questão, a Amazônia colonial encontrava-se numa situação de conflito permanente, fosse pelas expansões territoriais dos dois grupos indígenas, Mura e Munduruku, pela Amazônia, fosse pelo enfrentamento belicoso entre eles e/ou pelo processo de colonização portuguesa na Amazônia, ocasionando, assim, o contato e os embates com as duas nações indígenas.


			Nesse sentido, as autoridades coloniais portuguesas utilizaram meios para “limpar os rios” das nações indígenas que não quisessem submeter-se à civilização oferecida pelos colonizadores. Com isso, fizeram uso de ordens religiosas, de tropas militares e de guerras justas como estratégias para pacificar, descer ou aniquilar as sociedades indígenas que impediam a expansão militar, política e econômica da Coroa Portuguesa na Mundurukânia e adjacências.


			Dessa forma, encontramos, em vários trabalhos, diferentes abordagens sobre as sociedades indígenas Mura e Munduruku. Priorizamos teses e dissertações que trabalharam a temática da guerra indígena, e um dos primeiros trabalhos consultados foi a dissertação da Professora e Antropóloga Marta Rosa Amoroso1 Guerra Mura no século XVIII: versos e versões, que trabalhou com as representações que o século XVIII construiu em torno da guerra Mura. A antropóloga Marta Rosa Amoroso destacou que os índios Mura foram caracterizados pelos colonizadores como: selvagens, rebeldes, inimigos dos brancos e dos outros índios, o gentio de corso, piratas dos rios, entre outras representações. No entanto, para compreensão deste estudo, priorizamos as características da guerra Mura que a antropóloga Amoroso categorizou como resistência Mura frente à colonização. Outro trabalho consultado da antropóloga Marta Rosa Amoroso em conjunto com a antropóloga Nádia Farage2 foi o livro Relatos da fronteira amazônica no século XVIII, de 1994, com documentos, cartas e relatos, e o Diário de Viagem ao rio Japurá, do Tenente Henrique João Wilckens, e documentos do naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira. 


			Outro trabalho consultado foi a tese do historiador Dr. Francisco Jorge do Santos3, “Nos confins ocidentais da Aamazônia portuguesa: mando metropolitano e prática do poder régio na Capitania do Rio Negro no século XVIII”, que discorreu sobre as políticas e ações militares portuguesas na Amazônia e nos revelou as atitudes de resistência indígena frente aos portugueses. Francisco Jorge do Santos destaca os processos de pacificação dos índios Munduruku e o conflito entre o Governadores do Pará e do Rio Negro frente aos ataques indígenas. Também foi estudado o livro Além da conquista: guerras e rebeliões na Amazônia pombalina, de 2002, que se originou de sua dissertação de mestrado.


			O livro do historiador Almir Diniz de Carvalho Júnior, Índios cristãos: poder, magia e religião na Amazônia Colônia4, de 2017, instiga o leitor a compreender o protagonismo indígena na Amazônia colonial frente ao processo de conversão ao catolicismo, em que os índios tentaram por diversas vezes construir formas de adaptação como estratégias de sobrevivência na colônia. Pontualmente, os tópicos da tese do Historiador Almir Diniz de Carvalho Júnior que nos ajudaram na montagem da dissertação foram Tupinambás de Tupinambaranas e Guerreiros, os quais utilizamos como referências no recorte geográfico, demonstrando a região em questão e como característica dos grupos guerreiros da Amazônia colonial.


			Segundo a historiadora Maria Regina Celestino de Almeida5, em Os índios na história do Brasil, depois da colonização e incorporação destes à sociedade, os livros de história desenharam um índio passivo sendo vítima da colonização. O que Almeida propõe é uma mudança teórica sobre as perspectivas de se olhar as populações indígenas e inclui-las em nossa historiografia como sujeitos históricos, que tiveram poder de negociar com as autoridades coloniais e de ser protagonistas de suas próprias histórias. O livro em questão nos ajuda a compreender as guerras travadas entre portugueses e Tupinambá, as alianças entre portugueses e Tupiniquim e os diferentes motivos que os levavam para a guerra.


			No estudo do antropólogo José Sávio Leopoldi6, De caçadores-de-cabeças a índios urbanos, é analisado o contato dos índios Munduruku, estabelecidos na Mundurukânia com a sociedade brasileira, buscando reconstruir a organização social Munduruku. Leopoldi destaca um capítulo para analisar a guerra Munduruku que, enquanto foi praticada no século XVIII, constituía o elemento central da vida Munduruku, revelando uma verdadeira teia de significados, na qual se ancoravam os valores guerreiros de sua organização.


			Nesse sentido, o livro resgata o protagonismo indígena por meio do que foi escrito pelas autoridades nos registros oficiais, dos documentos produzidos pelas ordens religiosas, dos documentos produzidos pelos funcionários do império português, dos relatos dos viajantes e da produção acadêmica relacionada a guerras indígenas da Amazônia colonial.


			Sendo assim, no choque entre as duas culturas indígenas e nos encontros belicosos entre essas duas sociedades, enquanto inimigos declarados, eles praticavam guerras uns com os outros por causa de suas tradições culturais. Com isso, busco confirmar a hipótese que: Com a chegada do colonizador português, a guerra indígena sofre modificações e, ao se incorporar a guerra colonial, as sociedades indígenas redefinem suas estratégias de guerra, umas para obter poder de barganha e outras para fazer alianças, conforme os seus interesses. Contudo, objetivamos analisar os processos territoriais e as guerras envolvendo os Mura, os Munduruku e o Estado Colonial Português na Amazônia (1768–1795).


			Quadro Teórico e Metodológico


			Este livro encontra-se na fronteira entre a história e a antropologia, da literatura etnográfica, das fontes oficiais e dos relatos dos viajantes. Aqui foram analisadas as correntes teóricas discutidas por antropólogos, historiadores e sociólogos acerca das guerras indígenas.


			Usamos como base de referência teórica para a análise da guerra indígena as ideias do Antropólogo Viveiros de Castro em seu livro A inconstância da alma selvagem, de 2017. “O gentio do país era exasperadamente difícil de converter. Não que fosse feito de matéria refratária e intratável; ao contrário, ávido de novas formas, mostrava-se, entretanto, incapaz de se deixar impressionar indelevelmente por elas”7.


			O Padre Antônio Vieira percebeu que os índios do Brasil eram indiferentes à fé e à religião que os padres e missionários pregavam. Relataremos uma passagem do Sermão do Espirito Santo escrito por Padre Antônio Vieira no ano de 1657, com que Viveiros de Castro nos presenteia em seu livro.


			Há umas nações naturalmente duras, tenazes e constantes, as quais dificilmente recebem a fé e deixam os erros de seus antepassados; resistem com as armas, duvidam com o entendimento, repugnam com a vontade, cerram-se, teimam, argumentam, replicam, dão grande trabalho até se renderem; mas, uma vez rendidas, uma vez que recebam a fé, ficam nelas firmes e constantes como estátuas de mármore; não é necessário trabalhar mais com elas. [...]. Há outras nações, pelo contrário - e estas são as do Brasil - que recebem tudo o que lhes ensinam com grande docilidade e facilidade, sem argumentar, sem replicar, sem duvidar, sem resistir; mas são estátuas de murta que, em levantando a mão e a tesoura o jardineiro, logo perdem a nova figura, e tornam à bruteza antiga e natural, a ser mato como dantes eram8.


			Segundo o Padre Antônio Vieira, os índios eram indiferentes a tudo, menos à guerra. Essa inconstância que o sacerdote atribui aos índios, principalmente aos Tupinambás, era diferente dos motivos que o grupo guerreiro praticava. Os Tupinambás tinham a “Vingança” como cerne motivacional para a guerra, alicerçavam a busca e a caça implacável contra seus contrários, para a morte cerimonial do inimigo no terreiro, para que pudessem usufruir as benesses da vitória, como novo nome e várias mulheres, mas, em caso de derrota, ter morada na barriga do inimigo era uma honra reservada aos guerreiros.


			Por isso que Geertz diz que “é necessário que antropólogos vejam o mundo do ponto de vista dos nativos”9. E o referido autor conclui: “o objetivo da antropologia é o alargamento do universo do discurso humano”10, sobre esse aspecto, compreender a cultura de um povo expõe a sua normalidade, sem reduzir a sua particularidade.


			Sobre as representações acerca dos índios, invocamos os termos genéricos “bárbaros”, “gentios” e “pagãos”. Os estrangeiros empregavam-nos para se referir aos índios brasileiros e, ao cruzarem o oceano atlântico, encontraram “solo fértil” no Brasil Colonial. Segundo Raminelli, “O termo bárbaro originou-se na Grécia para denominar povos vizinhos e destacar a superioridade da civilização. Aristóteles procurou sistematizar o problema à luz natural da escravidão natural e concebeu os bárbaros como uma espécie humana inferior”11.


			Aqui, ainda segundo Raminelli, “bárbaros eram os índios de corpos nus, bárbaros eram os canibais na faina de esquartejar corpos e devorar a carne do inimigo. Bárbaros eram os guerreiros e seus embates eternos, seres sem lei, sem rei e sem fé”12.


			Segundo Dias13, os portugueses classificaram as guerras indígenas interétnicas como as “Guerras dos Bárbaros”, e um desses conflitos envolveu os colonizadores e seus agentes por um lado e a aliança indígena que ficaria conhecida como Confederação Cariri, e que englobava, entre outros, janduís, paiacus, caripus, icós, caratiús e cariris teve início no final do século XVII e durou até, pelo menos, a segunda década do século XVIII.


			Foram constantemente denominados de bárbaros numa classificação claramente etnocêntrica, que levava em conta sua aparente falta de organização social, religiosa e política, e principalmente seus hábitos antropofágicos. Estes,
a princípio, foram vistos como costumes bestiais e selvagens, o que lhes garantia o adjetivo denegridor, sem que se levasse em conta seu contexto cultural14.


			Segundo Santos,15 “constituíram o paradigma dos índios Bárbaros ou de "corso", contra os quais dever-se-ia mover a mais enfurecida guerra, como queriam as autoridades da época”.


			Contudo, a historiadora Sampaio16 ajuda a compreender que a distinção fundamental entre um e outro é a fronteira que separa a “civilização” da “barbárie”. Aceitar a fé cristã, aldear-se, vestir-se, trabalhar, obedecer às leis de S. Majestade e falar a língua portuguesa, em suma o abandono dos costumes “bárbaros”, é a condição de transformação do estrangeiro em “vassalo” do Rei.


			Segundo Raminelli17, “Aristóteles já concebia os bárbaros como uma espécie humana inferior. A natureza destinou esses indivíduos à função de obedecer, sendo portanto escravos naturais”. Está posta a justificativa que os europeus seguiam para escravizar os indígenas do Brasil.


			Por fim, para caracterizar o conceito de “Gentio de Corso”, a antropóloga Amoroso esclarece a “Imagem náutica utilizada no período colonial para definir os povos nômades que permaneciam afastados dos povoamentos, constituindo uma ameaça aos empreendimentos coloniais, saqueando e roubando as vilas e aldeias dos índios domésticos”.18 Os documentos com que trabalhamos pertencem aos diversos arquivos e bibliotecas do Brasil e do exterior. Dentre elas, pesquisamos no arquivo público do estado do Amazonas, no arquivo virtual da Torre do Tombo em Portugal, na biblioteca digital do Museu Paraense Emilio Goeldi, no Museu Amazônico da UFAM, nos Arquivos da CEDEAM (Comissão de Documentos e Estudos da Amazônia), no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), no Arquivo Público Estado do Pará (APEP), nas bibliotecas públicas do Estado do Amazonas e na Fundação Biblioteca Nacional. Nos principais questionamentos feitos a essa documentação, destacam-se: Qual o significado da guerra para as sociedades indígenas Tupi da Amazônia, como os Munduruku?; e Qual o sentido da guerra para as sociedades indígenas Não-Tupi, como os Mura? Uma possível resposta aos questionamentos que fizemos a essas fontes surge na forma de hipótese e indica que as sociedades indígenas Mura e Munduruku sempre estiveram motivadas à guerra. Ao mesmo tempo, faz-se necessário questionar as fontes; essas diferentes sociedades indígenas que habitavam a região das tupinambaranas se viam como inimigas?


			Para responder a algumas dessas questões, devemos enfatizar que estamos pesquisando sobre duas sociedades indígenas totalmente distintas: Munduruku, pertencente ao Tronco linguístico Tupi, e Mura, pertencente a uma língua única. Vale ressaltar que existe uma etnologia Tupi sobre a guerra, porém os Mura não são Tupi, mas são guerreiros. Nesse sentido, pesquisamos estudos etnográficos que apontam vários caminhos e analisamos de que forma o significado das guerras indígenas foram percebidos e utilizados por esses estudiosos.


			Iniciamos pela tradição guerreira Tupi e os que estão a ela relacionados. Sendo a sociedade indígena histórica mais analisada do Brasil, os Tupinambá foram exaustivamente estudados. Nosso objetivo ao analisar esses estudos foi o de contextualizar a guerra Tupi. Sendo assim, começaremos com o pensamento do sociólogo Florestan Fernandes, que reconstruiu a organização social dos índios Tupinambá em A função social da guerra na sociedade Tupinambá. O autor aponta a questão cultural para conflitos de guerra, citando os Tupinambá como exemplo.


			Todas as sociedades dispõem de um equipamento cultural adaptativo, por cujo intermédio o meio natural circundante é domesticado e as fontes de recursos naturais são protegidas contra outras sociedades, os animais e as mudanças naturais cataclísmicas, o organismo humano é adestrado para suportar a vida em sociedade, e os indivíduos são encadeados em um rede organizada de relações de interpendência biótica, expressadas e atualizadas socialmente através de objetos tangíveis e de processos operativos19.


			A finalidade da guerra Tupinambá seria o aprisionamento de inimigos para o sacrifício ritual e a antropofagia cerimonial. A vingança era o motor que impulsionava os Tupinambá à guerra, e estes utilizavam a guerra para capturar cativos e saciar sua sede de vingança com a morte cerimonial do guerreiro no terreiro, onde todos repartiam, entre si,o corpo do vencido.


			A historiadora Maria Regina Celestino de Almeida confirma que a principal motivação para a guerra interétnicas dos Tupinambá era o seu ritual de vingança. Segundo Almeida, “Para realizá-lo, os inimigos deviam ser capturados e mantidos em cativeiro por certo tempo, até serem executados na cerimônia antropofágica”20.
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